PARECER Nº 579, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2880, DE 2015

O Senhor Gileno Maciel protocolou nesta Assembleia, por meio de advogado constituído, representação em que solicita a revisão da Emenda Constitucional n.º 19/2004, por afronta ao artigo 132 da Constituição Federal e o Decreto-Lei 200/67. 

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o Autor da petição, em sua manifestação, alega que a Emenda Constitucional n.º 19/2004, do Estado de São Paulo fere o artigo n.º 132 da Constituição Federal ao permitir que a Procuradoria Geral do Estado absorvesse a estrutura funcional das procuradorias jurídicas das autarquias estaduais.

Quanto ao mais, afirmou que a alteração constitucional retirou a competência funcional das procuradorias jurídicas das autarquias e feriu os princípios da Administração Pública e o artigo 98 da Constituição do Estado, incorrendo em clara inconstitucionalidade. 

O Senhor Gileno Maciel aduz, também, que o Decreto Estadual n.º 40.566, de 1995, centralizou a arrecadação fiscal na Secretaria da Fazenda do Estado, o que acarretou a diminuição da competência legal das Entidades de Direito Público. 

Destacamos que o processo encontra-se instruído com análise técnica da Procuradoria desta Casa, por solicitação do Gabinete da Presidência. A douta Procuradoria concluiu pela constitucionalidade da Emenda Constitucional n.º 19, de 2004, nos seguintes termos: “Verifica-se, portanto, inexistir vício de inconstitucionalidade, sob o ponto de vista estritamente jurídico, na Emenda Constitucional n.º19/2004, uma vez que o Poder Executivo exerceu a competência de assumir, de forma direta e imediata, a) a representação judicial de todas as pessoas jurídicas de direito público que integram o Estado de São Paulo, ou seja, da pessoa jurídica de direito público denominada Estado de São Paulo, das suas autarquias e fundações públicas, tudo visto sob a ótica da Fazenda Pública, b) bem como o exercício da respectiva consultoria jurídica. E o fez tomando como parâmetro a autorização constitucional contida no art. 131 da CF/88, o qual permite o exercício dos serviços jurídicos de forma direta ou através de órgão vinculado. Por opção política, de mérito incognoscível, pautado em critérios de conveniência e oportunidade, o Governo do Estado optou por assumir, também, os serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas.”
Com tal entendimento, com o qual concordamos, fica claro não existir inconstitucionalidade na emenda guerreada, que encontra-se ampara pelo artigo 131 de nossa Carta Magna. Não havendo qualquer providência a ser tomada por esta Casa, sugerimos que a representação do senhor Gileno Maciel, bem como as manifestações da douta Procuradoria sejam incluídas na pauta de Reunião Ordinária desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para tomada de ciência de seus membros. 

Desse modo, após a tomada de ciência dos nobres pares desta Comissão, propomos o arquivamento do Processo RGL n.º 2880, de 2015.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento.
Sala das Comissões, em 30/6/2015.
a) Célia Leão - Presidente
Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Célia Leão – Professor Auriel – Milton Vieira – Afonso Lobato – Caio França

